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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

As práticas de intervenção corporal são diversas entre os seres humanos. Muitos optam por fazer cirurgias plásticas, tatuagens ou perfurações em pele por fins estéticos ou por necessidades especiais, patologias, entre outros motivos. Qualquer uma das práticas exige o consentimento e a decisão por parte da pessoa, condição inerente para a execução da intervenção. Por outro lado, isso não ocorre com os animais, que estão submetidos às decisões dos seres humanos.

No caso dos animais, essa livre escolha não existe, já que dependem do manejo, do cuidado dos seus tutores, responsáveis ou proprietários. O animal é submetido ao sofrimento, à dor, sem ter direito à negação dessas ações. Infringir dor aos animais é considerado crime de maus tratos, passível de denúncia e posterior julgamento, com penas até de privação de liberdade, dependendo do grau de lesão apurado no processo de inquérito.

Por vezes, as decisões tomadas pelos seres humanos são passíveis de penalidades e sanções, como, por exemplo, as previstas àqueles que incentivam ou praticam a crueldade animal. Por esse motivo, neste Projeto de Lei, assume-se como pressuposto que a perfuração e aplicação de piercing ou de piercings microdermais, ou a realização de tatuagens com fins estéticos em animais são práticas cruéis. Além do sofrimento causado pela dor, os animais tatuados ou perfurados são expostos a diversas outras complicações, como reações alérgicas à tinta e ao material utilizado no procedimento, infecções, cicatrizes, queimaduras e irritações crônicas. Assume-se, dessa forma, que são processos dolorosos, pois são feitos por meio da perfuração da pele mediante agulhas de menor e maior calibre, podendo causar sangramento e inclusive inflamação e infecção, dependendo de como forem feitos.

Em linhas gerais, o objetivo deste Projeto de Lei é impedir que esse tipo de prática se intensifique na capital do Rio Grande do Sul, garantindo segurança jurídica para a aplicação de penas àqueles que tatuarem, perfurarem ou permitirem que animais sob sua tutela sejam tatuados ou perfurados. Assim, para a efetivação de mais uma medida legislativa a favor da proteção aos animais, solicitamos às vereadoras e aos vereadores que considerem a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 2021.
VEREADOR LEONEL RADDE
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui arts. 8º-A e 72-A na Lei Complementar nº 694, de 21 de maio de 2012 – que consolida a legislação sobre criação, comércio, exibição, circulação e políticas de proteção de animais no Município de Porto Alegre e revoga legislação sobre o tema –, e alterações posteriores, vedando a realização de tatuagens e a colocação de piercings, inclusive os microdermais, com fins estéticos em animais, e estabelecendo aos infratores as sanções previstas no art. 32 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro 1998 – Lei de Crimes Ambientais –, e alterações posteriores.
Art. 1º  Fica incluído art. 8º-A na Lei Complementar nº 694, de 21 de maio de 2012, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 8º-A  Fica vedada realização de tatuagens e a colocação de piercings, inclusive os microdermais, com fins estéticos em animais.”
Art. 2º  Fica incluído art. 72-A na Subseção I da Seção XVI do Capítulo II da Lei Complementar nº 694, de 2012, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 72-A.  O descumprimento do disposto no art. 8º-A desta Lei Complementar sujeitará o infrator às sanções previstas no art. 32 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro 1998 – Lei de Crimes Ambientais –, sem prejuízo das demais sanções penais, cíveis e administrativas aplicáveis ao estabelecimento e a seus responsáveis legais.”
Art. 3º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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